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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 35 C/C 40, V, DA LEI N. 
11.343/2006).  APREENSÃO DE CELULAR. ACESSO AOS DADOS 
E MENSAGENS. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO 
PROPRIETÁRIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO 
DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 6º, § 1º, DA LEI N. 
9.296/96. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DAS CONVERSAS 
INTERCEPTADAS. DESNECESSIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental (ut, AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
29/04/2021).
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem firme entendimento quanto 
à necessidade de autorização judicial para o acesso a dados ou conversas 
de aplicativos de mensagens instalados em celulares apreendidos 
durante flagrante delito, ressalvando as circunstâncias em que houve a 
voluntariedade do detentor, como na hipótese. (AgRg no RHC n. 
153.021/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
2/3/2022.)
3. No caso, a corré Elaine foi orientada sobre os seus direitos na 
Delegacia e franqueou aos policiais o acesso aos dados constantes em 
seu celular. Modificar tais premissas demandaria o revolvimento de todo 
o material fático/probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso 
especial. Incidência da Sumula n. 7 do STJ.
4.  Não prospera a alegada violação ao artigo 6º, § 1º, da Lei n. 
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9.296/1996, em virtude de apontada ausência de transcrição integral das 
conversas interceptadas, porquanto o entendimento desta Corte Superior 
é cediço no sentido de que é desnecessária a transcrição integral do 
conteúdo da quebra do sigilo das comunicações telefônicas, bastando 
que se confira às partes acesso aos diálogos interceptados que lhe digam 
respeito, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, como ocorreu no caso, conforme se verifica à e-STJ fl. 1.244.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 02 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 35 C/C 40, V, DA LEI N. 
11.343/2006).  APREENSÃO DE CELULAR. ACESSO AOS DADOS 
E MENSAGENS. CONTEÚDO FRANQUEADO PELO 
PROPRIETÁRIO. VALIDADE DO CONSENTIMENTO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO MATERIAL FÁTICO 
DOS AUTOS. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 6º, § 1º, DA LEI N. 
9.296/96. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DAS CONVERSAS 
INTERCEPTADAS. DESNECESSIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental (ut, AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
29/04/2021).
2. A jurisprudência desta Corte Superior tem firme entendimento quanto 
à necessidade de autorização judicial para o acesso a dados ou conversas 
de aplicativos de mensagens instalados em celulares apreendidos 
durante flagrante delito, ressalvando as circunstâncias em que houve a 
voluntariedade do detentor, como na hipótese. (AgRg no RHC n. 
153.021/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
2/3/2022.)
3. No caso, a corré Elaine foi orientada sobre os seus direitos na 
Delegacia e franqueou aos policiais o acesso aos dados constantes em 
seu celular. Modificar tais premissas demandaria o revolvimento de todo 
o material fático/probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso 
especial. Incidência da Sumula n. 7 do STJ.
4.  Não prospera a alegada violação ao artigo 6º, § 1º, da Lei n. 
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9.296/1996, em virtude de apontada ausência de transcrição integral das 
conversas interceptadas, porquanto o entendimento desta Corte Superior 
é cediço no sentido de que é desnecessária a transcrição integral do 
conteúdo da quebra do sigilo das comunicações telefônicas, bastando 
que se confira às partes acesso aos diálogos interceptados que lhe digam 
respeito, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, como ocorreu no caso, conforme se verifica à e-STJ fl. 1.244.
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR EDUARDO ROCHA 

CARDOSO contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1.567/1.570, que conheceu do 

agravo para dar parcial provimento ao recurso especial apenas para fixar o regime aberto 

pra o cumprimento da reprimenda corporal.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando, preliminarmente, a violação 

do princípio da colegialidade. No mérito, reitera a tese de nulidade das provas oriundas 

do acesso dos policiais às conversas de whatsapp da corré Elaine, argumentando que não 

há provas da voluntariedade. Assevera também que não se tratou de mera ausência de 

transcrição das conversas, mas sim, de falta de acesso integral a tais conversas 

(interceptações).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, inicialmente, que segundo reiterada manifestação desta Corte, não 

viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade 

de submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição de 

agravo regimental. .. (AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.
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Sobre a alegada nulidade das provas oriundas do acesso dos policiais às 

conversas de whatsapp, extrai-se do acórdão recorrido que Elaine afirmou que foi 

orientada sobre seus direitos na Delegacia e permitiu que policiais examinassem seu 

aparelho móvel" (e-STJ fl. 1.234).

A jurisprudência desta Corte Superior tem firme entendimento quanto à 

necessidade de autorização judicial para o acesso a dados ou conversas de aplicativos de 

mensagens instalados em celulares apreendidos durante flagrante delito, ressalvando as 

circunstâncias em que houve a voluntariedade do detentor, como na hipótese (ut, AgRg 

no RHC n. 153.021/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

2/3/2022.)

A modificação dessa premissa demandaria o revolvimento de todo o material 

fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do recurso especial. Incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

Também não prospera a alegada violação ao artigo 6º, § 1º, da Lei n. 

9.296/1996, em virtude de apontada ausência de transcrição integral das conversas 

interceptadas, porquanto o entendimento desta Corte Superior é cediço no sentido de que 

é desnecessária a transcrição integral do conteúdo da quebra do sigilo das comunicações 

telefônicas, bastando que se confira às partes acesso aos diálogos interceptados que lhe 

digam respeito, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa, como 

ocorreu no caso. (AgRg no REsp n. 1.592.633/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, DJe de 15/2/2024.)

A tese defensiva de que não se tratou de mera ausência de transcrição das 

conversas, mas sim, de falta de acesso integral a tais conversas (interceptações) não foi 

objeto de debate pelo acórdão estadual, até mesmo porque não foi objeto do recurso de 

apelação (e-STJ fls. 1.088/1.092).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0408677-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2507936 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00029349320218260292  0002934932021826029215007217420208260292  
15007217420208260292  15014544020208260292  21773972020  
29349320218260292  2934932021826029215007217420208260292

EM MESA JULGADO: 02/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IGOR EDUARDO ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES  - SP306685

 THIAGO TREFIGLIO ROCHA  - SP436978
AGRAVANTE : VANESSA CATARINA DE SOUZA 
ADVOGADO : PATRÍCIA MARYS DE ALMEIDA GONÇALVES  - SP169686
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : MARIANA CASCARDO DA SILVA 
CORRÉU : ANDRESSA PEREIRA FREIRE 
CORRÉU : DOUGLAS CANDIDO PEREIRA DA SILVA 
CORRÉU : BRUNNO JORDAO DE SOUZA 
CORRÉU : ROBERTO DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA 
CORRÉU : VANESSA CATARINA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGOR EDUARDO ROCHA CARDOSO 
ADVOGADOS : ALAN LUTFI RODRIGUES  - SP306685

 THIAGO TREFIGLIO ROCHA  - SP436978
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : VANESSA CATARINA DE SOUZA 
ADVOGADO : PATRÍCIA MARYS DE ALMEIDA GONÇALVES  - SP169686

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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